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EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DISPOSITIVO LEGAL NÃO INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Conforme decisão agravada, a parte recorrente deixou de indicar com 
precisão quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, 
motivo pelo qual aplicou-se a Súmula n. 284/STF. Fundamento que não foi 
atacado no agravo interno.
2. O Tribunal de origem concluiu não ter sido comprovada a notificação 
prévia à inclusão do recorrido em cadastro de inadimplentes. Alterar tal 
conclusão demandaria nova análise dos fatos e provas constantes dos autos, o 
que é inviável em recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
DISPOSITIVO LEGAL NÃO INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Conforme decisão agravada, a parte recorrente deixou de indicar com 
precisão quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio interpretativo, 
motivo pelo qual aplicou-se a Súmula n. 284/STF. Fundamento que não foi 
atacado no agravo interno.
2. O Tribunal de origem concluiu não ter sido comprovada a notificação 
prévia à inclusão do recorrido em cadastro de inadimplentes. Alterar tal 
conclusão demandaria nova análise dos fatos e provas constantes dos autos, o 
que é inviável em recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por BOA VISTA SERVICOS 

S.A. contra decisão monocrática da presidência do STJ que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial em razão da Súmula n. 7/STJ e da Súmula n. 284/STF (fls. 

380-383).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, assim ementado (fl. 159-160):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
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INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. ALEGAÇÃO DE ANOTAÇÃO EM 
CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO ANTES 
ENVIO DO COMUNICADO AO CONSUMIDOR. 
AFRONTA AO DISPOSTO NO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR. SENTENÇA QUE JULGOU 
IMPROCEDENTE O PLEITO AUTORAL. 
CONDENAÇÃO EM LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. ANÁLISE DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA EFETIVADA NOS TERMOS 
DAS SÚMULAS 359 E 404 DO STJ. COMPROVAÇÃO 
DO ENVIO DA NOTIFICAÇÃO AO ENDEREÇO 
INFORMADO PELO CREDOR. OBEDIÊNCIA AO 
DISPOSTO NO ART. 43, §2º DA LEI 8.078/90. 
INOBSERVÂNCIA DO LAPSO TEMPORAL E 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. SENTENÇA MODIFICADA. 
CONDENAÇÃO AFASTADA. RECURSO CONHECIDO 
E PROVIDO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 188).

Alega a agravante que não incidiria a Súmula n. 7/STJ ao seu recurso 

especial.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

 

O agravo interno não merece prosperar.

Apesar do esforço argumentativo, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

No recurso especial, a parte alega violação do art. 43, § 2º, do CDC, pois 

afirma que foi comprovada a notificação prévia à parte recorrida para a regularização da 

dívida, razão pela qual não houve falha na prestação do serviço quanto à negativação e 

exibição desta informação ao mercado.

Aduz ainda divergência jurisprudencial quanto à exorbitância do valor 

fixado a título de danos morais quando comparado à situação idêntica proferida em outro 

julgamento, razão pela qual o montante deve ser reduzido de forma a evitar o 

enriquecimento ilícito da parte recorrida.
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Quanto à divergência, a decisão agravada aplicou a Súmula n. 284/STF, nos 

seguintes termos (fl. 382):
 

Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
com precisão quais dispositivos legais seriam objeto de 
dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o 
enunciado da citada súmula: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

 
Entretanto, no agravo interno, o referido fundamento não foi atacado, pelo 

que é inviável o conhecimento do recurso especial quanto ao tema.

A respeito a respeito da ausência de notificação prévia e alegada violação 

do art. 43, § 2º, do CDC, consoante aludido na decisão agravada, o Tribunal de origem se 

manifestou nos seguintes termos (fl. 163):
 
Porém, no caso sob análise, não se observa o cuidado 
inerente para a legítima inscrição do devedor nos órgãos de 
proteção ao crédito. Veja-se os documentos dos autos (ID’S 
nºs 15332651 e 15332652): a data de postagem nos correios 
da notificação se deu no dia 16/07/2019, mas sua inclusão 
foi anterior a ela, em data de 10/07/2019, não  
oportunizando a efetivação do pagamento do débito para 
evitar a negativação.
Não resta dúvida do débito em aberto com o Itaú Unibanco 
S/A, no valor de R$ 203,53, em data de 30/05/2019, como 
também o envio da correspondência informando-o; mas 
essa notificação não foi prévia, não oportunizou o devedor, 
tornando-a, portanto, ineficaz e ilegal, desrespeitando o 
exercício regular de um direito, sendo passível de reparação 
a título de danos morais, que determino no valor de R$ 
6.000,00 (seis mil reais), conforme o entendimento dessa 
Corte.

 
Desse modo, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso 

especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática-

probatória, procedimento vedado a esta Corte, em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO 
CPC/73) - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DO ÓRGÃO MANTENEDOR DE 
CADASTRO.
1. Consideram-se preclusas as matérias que, decididas pela 
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decisão monocrática recorrida, não são novamente 
impugnadas em sede de agravo interno. Precedentes.
2. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 
1.083.291/RS representativo de controvérsia repetitiva (art. 
543-C CPC/73), consolidou o entendimento de que, para a 
notificação ao consumidor da inscrição de seu nome em 
cadastro restritivo de crédito, basta o envio de 
correspondência dirigida ao endereço do credor, sendo 
desnecessário o aviso de recebimento. 3. Na espécie, a 
Corte a quo, calcada nas provas acostadas aos autos, 
concluiu pelo descumprimento do disposto no art. 43, § 2º 
do Código de Defesa do Consumidor. A revisão desse 
entendimento demanda a reapreciação das provas, 
providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ, o que 
impede o conhecimento do reclamo por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.108.448/RS, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2018, DJe de 
25/4/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões 
que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso, o Tribunal de origem, examinando a prova dos 
autos, concluiu não ter sido comprovada a notificação 
prévia à inclusão da recorrida em cadastro de 
inadimplentes. Alterar tal conclusão demandaria nova 
análise de elementos fáticos, inviável em recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.138.534/RS, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
6/2/2018, DJe de 22/2/2018.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.675.522 / RN
Número Registro: 2024/0228468-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08104950720228205001

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A.
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : JOAO PEDRO LOPES DA SILVA
ADVOGADO : HALISON RODRIGUES DE BRITO - MT022355O

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOA VISTA SERVICOS S.A.
ADVOGADO : HÉLIO YAZBEK - SP168204
AGRAVADO : JOAO PEDRO LOPES DA SILVA
ADVOGADO : HALISON RODRIGUES DE BRITO - MT022355O

TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
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Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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